
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.190 - MG (2014/0057900-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : ALLYSON DE SOUZA CASTRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Recorrente foi preso em flagrante, no dia 31 de 
outubro de 2013, como incurso no art. 33 da Lei n.º 11.343/06, porque encontrado 
na posse de uma porção de crack, quando abordado conduzindo uma moto, em 
operação policial de rotina.

2. A prisão preventiva está satisfatoriamente motivada na garantia da 
ordem pública para evitar a reiteração criminosa e interromper a atividade ilícita, 
por ser o Recorrente reincidente específico no crime de tráfico de drogas.

3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de maio de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.190 - MG (2014/0057900-6)
RECORRENTE : ALLYSON DE SOUZA CASTRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus impetrado em favor de 

ALLYSON DE SOUZA CASTRO, em face de acórdão denegatório proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - REVOGAÇÃO - 
DECISÃO FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS DOS 
ARTIGOS 312 E 313 DO CPP - REITERAÇÃO DELITIVA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO - 
ORDEM DENEGADA. 

- Presente uma das hipóteses autorizadoras da prisão preventiva, 
previstas no art. 313, do CPP, bem como os requisitos do art. 312 do mesmo 
diploma legal, mostra-se acertada a manutenção da medida constritiva de 
liberdade, caso não seja recomendada a sua substituição por nenhuma 
outra de natureza cautelar presente no art. 319 do CPP que irá surtir o 
efeito desejado.

- A reiteração de condutas delituosas denota, de forma concreta, 
uma propensão do paciente em cometer crimes, razão pela qual a 
manutenção de sua prisão se mostra necessária para garantia da ordem 
pública." (fl. 84)

O ora Recorrente foi preso em flagrante, no dia 31 de outubro de 2013, como 

incurso no art. 33 da Lei n.º 11.343/06, porque encontrado na posse de uma porção de crack, 

quando abordado conduzindo uma moto, em operação policial de rotina.

O MM Juiz 4.ª Vara de Criminal de Pouso Alegre/MG homologou o auto de 

prisão em flagrante e decretou a custódia preventiva do Recorrente, mantida pela Corte de 

Justiça mineira, com a denegação do writ originário.

Nas razões recursais, o Recorrente defende que o decreto de prisão preventiva 

está fundamentado na gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas e que não estão presentes 

os pressupostos e motivos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Busca, em liminar e no mérito, o benefício da liberdade provisória.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 110/111, opinando pelo 
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desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 46.190 - MG (2014/0057900-6)
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Recorrente foi preso em flagrante, no dia 31 de 
outubro de 2013, como incurso no art. 33 da Lei n.º 11.343/06, porque encontrado 
na posse de uma porção de crack, quando abordado conduzindo uma moto, em 
operação policial de rotina.

2. A prisão preventiva está satisfatoriamente motivada na garantia da 
ordem pública para evitar a reiteração criminosa e interromper a atividade ilícita, 
por ser o Recorrente reincidente específico no crime de tráfico de drogas.

3. Recurso desprovido.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O MM Juiz de primeiro grau homologou o auto de prisão em flagrante e, após ter 

constatado haver prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, decretou a 

custódia preventiva Recorrente como forma de garantir a ordem pública, para evitar a reiteração 

criminosa, nos seguintes termos:

"O investigado foi preso em flagrante delito porque, após avistar os 
Policiais e estando na garupa de uma motocicleta, arremessou um pacote ao 
solo. Obedecendo à ordem de parada, o piloto da motocicleta informou ser 
mototáxi e, após busca pessoa, com o indiciado foi encontrado quantia em 
dinheiro.

Averiguado o que continha o pacote arremessado os policiais 
detectarem tratar-se de substância entorpecente.

O flagranteado não negou a posse da droga, mas afirmou ser para 
consumo próprio.

Ocorre que é reincidente específico, conforme CAC de fls.10/11, eis 
que condenado pelo crime de tráfico de drogas em 2010, por sentença 
definitiva.

Presentes, asssim, o fumus comissi delicti, configurado nas fortes 
supeitas envolvendo o crime de tráfico e, ainda, o periculum libertatis, já 
que o investigado, solto, se sentirá à vontade para continuar a praticar 
crimes, a ordem pública precisa ser garantida, notadamente em face das 
notícias de tráfico na região." (fls. 220/21)

O Tribunal de origem denegou a ordem originária, no seguintes termos:

"Percebe-se que a decisão proferida pelo juízo a quo, ao contrário 
do alegado pela defesa, está devidamente fundamentada com fatos 
concretos, evidenciando a necessidade da segregação cautelar para a 
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garantia da ordem pública.
Com efeito, o paciente possui uma condenação transitada em 

julgado, pela prática do crime de tráfico de drogas, conforme CAC 
acostada às fls. 62, o que denota, de maneira concreta, uma propensão à 
prática delituosa.

Logo, a constrição cautelar do paciente mostra-se razoável para se 
evitar novas incursões na seara do crime, constituindo, portanto, em medida 
necessária para a garantia da ordem social.

[...]
Logo, a constrição cautelar do paciente, de fato, é medida 

necessária para a garantia da ordem social, demonstrando-se a gravidade 
concreta do caso em análise, e a periculosidade do paciente, em razão das 
circunstâncias dos atos por ele praticado, sendo que preenche todos os 
requisitos legais para a segregação, não se mostrando suficiente a 
substituição da prisão preventiva por nenhuma outra medida cautelar.

Ademais, o crime de tráfico de drogas é crime doloso, punido com 
pena privativa de liberdade máxima superior a 04 (quatro) anos, 
preenchido, portanto, o requisito do art. 313, inciso I, do CPP, a justificar a 
manutenção da segregação do paciente.

Ressalto, ainda, que o princípio constitucional da presunção de 
inocência não é incompatível com a prisão preventiva, desde que sua 
necessidade esteja devidamente fundamentada nos requisitos autorizadores 
da medida, como no caso em apreço. Nesse sentido, é a orientação 
jurisprudencial: 

"Inexiste incompatibilidade entre o princípio da presunção de 
inocência e o instituto da prisão preventiva, podendo esta ser decretada 
quando presentes os requisitos autorizadores, estando caracterizada, 
portanto, sua necessidade" (STF - HC 88362-SE - 2ª T. - Rel. Min. Joaquim 
Barbosa - DJU 24.11.2006 - p. 89) JCPP.580 JCPP.499." (fls. 86/87)

Como bem ressaltou o acórdão recorrido, a prisão preventiva está 

satisfatoriamente motivada na garantia da ordem pública para evitar a reiteração criminosa e 

interromper a atividade ilícita, tendo em vista que o Recorrente ser reincidente específico no 

crime de tráfico de drogas, o que indica que faz do crime o seu meio de vida e se mostra 

suficiente para justificar a custódia cautelar.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI Nº 11.343/2006. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Considerando a quantidade e a natureza da droga apreendida - 1, 010 
kg de cocaína -, revela-se fundamentado o aumento na pena-base, nos termos do 
art. 42 da Lei nº 11.343/2006.

2. Tendo o acórdão recorrido concluído, com base nas circunstâncias do 
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fato delituoso, pelo não preenchimento dos requisitos para a aplicação da causa de 
diminuição de pena, prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, não se verifica 
violação ao referido dispositivo legal.

3. Presentes as hipóteses do art. 312 do Código de Processo Penal, deverá 
o réu permanecer segregado cautelarmente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
115.4407/SP, 5.ª Turma, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
11/09/2012.)

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal também é pacífica no sentido de 

que "Não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de prisão cautelar de acusado com 

quem foi apreendida expressiva quantidade de drogas, a revelar profundo envolvimento 

na atividade de tráfico de drogas, com risco de reiteração delitiva e à ordem pública." 

(HC 109111, 1.ª Turma, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO, Rel. p/ Acórdão, Ministra ROSA 

WEBER, DJe 06/03/2013.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Pretório Excelso:

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA: CIRCUNSTÂNCIAS SUFICIENTES PARA A 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ORDEM DENEGADA.

1. Não se comprovam, nos autos, a presença de constrangimento ilegal a 
ferir direito do Paciente nem ilegalidade ou abuso de poder a ensejar a concessão 
da ordem.

2. A custódia cautelar do Paciente se mostra suficientemente 
fundamentada, não havendo, portanto, como se reconhecer o constrangimento, 
notadamente porque, ao contrário do que se afirma na petição inicial, existem nos 
autos elementos concretos, e não meras conjecturas, que apontam a quantidade de 
droga apreendida e a periculosidade do Paciente como circunstâncias suficientes 
para a decretação da prisão processual. Precedentes.

3. Ordem denegada." (HC 110203, 2.ª Turma, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, DJe de 19/12/2012.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL. PACIENTE 
CONDENADO PELO CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
LEGITIMIDADE DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. DECISÃO LASTREADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E NA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PRESSUPOSTOS DO 
ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DEMONSTRAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE FUGA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

I – Presentes os requisitos autorizadores da prisão cautelar previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal, em especial o da garantia da ordem pública, 
em virtude da significativa quantidade e variedade de entorpecente apreendido na 
propriedade do paciente, ainda mais quando encontrado em local conhecido como 
ponto de venda de drogas, o que denota a sua alta periculosidade e o seu 
envolvimento reiterado com o tráfico ilícito de entorpecentes.

II – Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que a periculosidade 
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do agente e o risco de reiteração delitiva demonstram a necessidade de se acautelar 
o meio social para resguardar a ordem pública e constitui fundamento idôneo para 
a prisão preventiva. Precedentes.

III – A todos esses fundamentos, o juízo ainda acrescentou que a custódia 
do paciente se faz necessária para garantir a aplicação da lei penal, haja vista que 
o acusado foi solto em razão do excesso de prazo para formação da culpa, sendo 
encontrado para ser interrogado apenas quando preso novamente, pela prática de 
outro crime.

IV – Recurso ordinário em habeas corpus improvido." (RHC 112703, 2.ª 
Turma, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 04/09/2012.)

Por fim, além de não demonstradas no caso, as condições pessoais favoráveis, 

tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, além de não 

estarem demonstradas, não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso 

estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 

medida extrema.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0057900-6 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    46.190 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02142123120138130525  0525130214212  10000140022849000  10000140022849001  
2142123120138130525  228494120148130000  525130214212

EM MESA JULGADO: 06/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALLYSON DE SOUZA CASTRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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